
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 951645 - GO (2024/0381056-2)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : FRANCISCO DOMINGO DA COSTA (PRESO)
ADVOGADOS : TIAGO FELIPE DE OLIVEIRA - GO031548

UZIEL MATIAS BARBOSA - GO052359
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL
NO . HOMICÍDIO QUALIFICADO. DOSIMETRIA DAHABEAS CORPUS
PENA. PENA-BASE. INCREMENTOS JUSTIFICADOS. ALEGAÇÃO DE 

SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTALBIS IN IDEM. 
DESPROVIDO.

1. Escorado em razões concretas o recrudescimento da pena-
base pela negativação de quatro circunstâncias judiciais: culpabilidade,
conduta social, motivos e consequências do crime. Acresça-se que há
argumentos autônomos em cada uma das circunstâncias negativadas,
tais como o problema mental da vítima, o contexto de violência
doméstica, os ciúmes e o abandono dos filhos menores.

2.Outrossim, referida exasperação não se revela
desproporcional e encontra amparo no entendimento desta Corte
Superior, na medida em que se verifica que o sentenciante considerou as
penas mínima e máxima abstratamente cominadas ao delito para
estabelecer a sanção. No caso, estabelecida na fração de 1/8 do intervalo
das penas previstas para o tipo criminoso para cada circunstância
negativa.

3. Quanto à alegada ocorrência de entre asbis in idem 
circunstâncias agravantes, ressalte-se que referida matéria não foi
analisada pelo Tribunal de origem, no voto vencedor, de sorte, que
inviável se mostra o seu enfrentamento nesta oportunidade, sob pena de
incorrer em indevida supressão de instância.

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,22/05/2025 28/05/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .29 de maio de 2025
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JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 951645 - GO (2024/0381056-2)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : FRANCISCO DOMINGO DA COSTA (PRESO)
ADVOGADOS : TIAGO FELIPE DE OLIVEIRA - GO031548

UZIEL MATIAS BARBOSA - GO052359
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL
NO . HOMICÍDIO QUALIFICADO. DOSIMETRIA DAHABEAS CORPUS
PENA. PENA-BASE. INCREMENTOS JUSTIFICADOS. ALEGAÇÃO DE 

SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTALBIS IN IDEM. 
DESPROVIDO.

1. Escorado em razões concretas o recrudescimento da pena-
base pela negativação de quatro circunstâncias judiciais: culpabilidade,
conduta social, motivos e consequências do crime. Acresça-se que há
argumentos autônomos em cada uma das circunstâncias negativadas,
tais como o problema mental da vítima, o contexto de violência
doméstica, os ciúmes e o abandono dos filhos menores.

2.Outrossim, referida exasperação não se revela
desproporcional e encontra amparo no entendimento desta Corte
Superior, na medida em que se verifica que o sentenciante considerou as
penas mínima e máxima abstratamente cominadas ao delito para
estabelecer a sanção. No caso, estabelecida na fração de 1/8 do intervalo
das penas previstas para o tipo criminoso para cada circunstância
negativa.

3. Quanto à alegada ocorrência de entre asbis in idem 
circunstâncias agravantes, ressalte-se que referida matéria não foi
analisada pelo Tribunal de origem, no voto vencedor, de sorte, que
inviável se mostra o seu enfrentamento nesta oportunidade, sob pena de
incorrer em indevida supressão de instância.

4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por FRANCISCO DOMINGO DA
COSTA contra decisão singular por mim proferida, às fls. 196/200, em que não conheci
do .habeas corpus

No presente recurso (fls. 206/220), a defesa reitera a ocorrência de equívoco na
primeira fase da dosimetria da pena. Afirma que o julgado atenta contra o princípio da
individualização da pena, por carecer da mínima fundamentação, restando oculto qual
fora o ponto de partida utilizado para a fixação da pena.

Documento eletrônico VDA47513722 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 16/05/2025 15:40:55
Código de Controle do Documento: b2b9458d-ba05-4722-a189-b106803a9274



Assim, requer o provimento do agravo regimental a fim de conceder a ordem
determinando a liberdade do ora agravante.

É o relatório.

VOTO

 
O presente agravo regimental não merece provimento, em que pesem os

argumentos apresentados pelo agravante.
Como outrora afirmado, no caso, escorado em razões concretas o

recrudescimento da pena-base pela negativação de 4 circunstâncias judiciais:
culpabilidade, conduta social, motivos e consequências do crime.  Acresça-se que há
argumentos autônomos em cada uma das circunstâncias negativadas, tais como o
problema mental da vítima, o contexto de violência doméstica, os ciúmes e o abandono
dos filhos menores.

Outrossim, referida exasperação não se revela desproporcional e
encontra amparo no entendimento desta Corte Superior, na medida em que se verifica
que o sentenciante considerou as penas mínima e máxima abstratamente cominadas
ao delito para estabelecer a sanção. No caso, estabelecida na fração de 1/8 do 
intervalo das penas previstas para o tipo criminoso para cada circunstância negativa.

Quanto à alegada ocorrência de entre as circunstâncias agravantes,bis in idem 
ressalte-se que referida matéria não foi analisada pelo Tribunal de origem, no voto
vencedor, de sorte, que inviável se mostra o seu enfrentamento nesta
oportunidade, sob pena de incorrer em indevida supressão de instância.

Nessa ordem de ideias, a decisão agravada deve mantida pelos seus próprios e
jurídicos fundamentos.

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 951.645 / GO
Número Registro: 2024/0381056-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00651154319918090038 50504533120248090038 651154319918090038

Sessão Virtual de  a 22/05/2025 28/05/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : UZIEL MATIAS BARBOSA
ADVOGADOS : TIAGO FELIPE DE OLIVEIRA - GO031548

UZIEL MATIAS BARBOSA - GO052359
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
PACIENTE : FRANCISCO DOMINGO DA COSTA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO PRIVILEGIADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FRANCISCO DOMINGO DA COSTA (PRESO)
ADVOGADOS : TIAGO FELIPE DE OLIVEIRA - GO031548

UZIEL MATIAS BARBOSA - GO052359
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS

TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos22/05/2025 28/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 28 de maio de 2025
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